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1 Sobre o tema, remetemos o leitor à obra de RODOTÁ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância - A privacidade hoje. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2008. 
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2 VALENTE, Jonas. Relatório aponta Brasil como quarto país em número de usuários de internet. Agência EBC. [Con. 25 abril 
2018]. Disponível em  http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-10/relatorio-aponta-brasil-como-quarto-pais
-em-numero-de-usuarios-de-internet. 
3 Sapo. Portugal tem 5,9 milhões de utilizadores de internet. Sapo. [Cons. 26 abril 2018]. Disponível em https://tek.sapo.pt/
noticias/internet/artigos/portugal-tem-59-milhoes-de-utilizadores-de-internet. 
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4 DONEDA, Danilo. Considerações iniciais sobre os bancos de dados informatizados e o direito à privacidade. In: TE-
PEDINO, Gustavo (Org.). Temas de direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 37-54.
5 WARREN, Samuel; BRANDEIS, Loius D. The Right to Privacy. In: Harvard Law Review, Vol. 4, No. 5 (Dec. 15, 1890). 
pp. 193-220.
6 “We must therefore conclude that the rights, so protected, whatever their exact nature, are not rights arising from contract 
or from special trust, but are rights as against the world; and, as above stated, the principle which has been applied to protect 
these rights is in reality not the principle of  private property, unless that word be used in an extended and unusual sense. The 
principle which protects personal writings and any other productions of  the intellect or of  the emotions, is the right to privacy, 
and the law has no new principle to formulate when it extends this protection to the personal appearance.” Tradução livre:  
Devemos, portanto, concluir que os direitos (rectius, ligados à privacidade), tão protegidos, seja qual for sua natureza exata, 

-
do, o princípio que foi aplicado para proteger estes direitos não são, na realidade, o princípio da propriedade privada, salvo 
essa palavra seja usada em um sentido extenso e incomum. O princípio que protege os escritos pessoais e quaisquer outras 
produções do intelecto ou das emoções, é o direito à privacidade, e a lei não tem nenhum princípio novo para formular 
quando estende esta proteção para a aparência pessoal.” (Idem)
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7 BAIÃO, Kelly C. Sampaio; GONÇALVES, Kalline Carvalho. A garantia da privacidade na sociedade tecnológica: um imperativo 
à concretização do princípio da dignidade da pessoa humana. Civilistica.com. Rio de Janeiro. Ano 3, nº 2, (jul. - dez. 2014). [Con. 25 
abril 2018]. Disponível em: http://civilistica.com/agarantia-da-privacidade-na-sociedade-tecnologica-um-imperativo-a-
concretizacao-do-principio-dadignidade-da-pessoa-humana/>. 
8 Como destacado na decisão proferida pela Suprema Corte: ”entire fabric of  the Constitution and the purposes that 

so many words of  the right of  privacy in marriage, I cannot believe that it offers these fundamental rights no protection.” 
(U.S. Supreme Court, Griswold v. Connecticut, 381 U.S. 479 (1965) Griswold v. Connecticut, No. 496, Argued March 29-
30, 1965, Decided June 7, 1965). Tradução livre do autor: Todo o tecido da Constituição e os propósitos que claramente 

Constituição não fale em tantas palavras do direito à privacidade no casamento, não posso acreditar que ela ofereça a esses 
direitos fundamentais nenhuma proteção.”
9 RODOTÁ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância - A privacidade hoje. Op. cit., p. 15.
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10 CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa Anotada.  Vol. I. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2007, p. 467-468.
11 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

13 Artigo 26.º Outros direitos pessoais
1. A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, à capacidade civil, à 
cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à proteção 
legal contra quaisquer formas de discriminação. (grifo nosso)
14 Artigo 80.º (Direito à reserva sobre a intimidade da vida privada)
1. Todos devem guardar reserva quanto à intimidade da vida privada de outrem. 

15 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: (…) 

-
ção criminal ou instrução processual penal;
16 Artigo 34.º Inviolabilidade do domicílio e da correspondência
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2. A entrada no domicílio dos cidadãos contra a sua vontade só pode ser ordenada pela autoridade judicial competente, 
nos casos e segundo as formas previstos na lei.
3. Ninguém pode entrar durante a noite no domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento, salvo em situação de 

-

comunicação, salvos os casos previstos na lei em matéria de processo criminal.
17 Para um estudo aprofundado a respeito do Código em matéria de proteção de dados pessoais, recomendada a obra de 
RODOTÁ, Stefano. A vida na sociedade de informação. Op. cit., p. 197 e ss.
18.MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, p. 255.
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19 G1. Mundo tem 3,2 bilhões de pessoas conectadas à internet, diz UIT. [Con. 29 abril 2018]. Disponível em http://g1.globo.
com/tecnologia/noticia/2015/05/mundo-tem-32-bilhoes-de-pessoas-conectadas-internet-diz-uit.html.
20 OLHAR DIGITAL. Relógios inteligentes devem chegar a 50 milhões de unidades vendidas em 2016. [Cons. 26 abril 2018]. 
Disponível em https://olhardigital.com.br/noticia/apple-deve-ajudar-mercado-de-relogios-inteligentes-a-crescer
-em-2016/54937
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21 Sapo. Roomba: aspiradores autónomos registaram dados de várias casas e a iRobot quer vendê-los. Sapo. [Cons. 26 abril 2018]. 
Disponível em https://tek.sapo.pt/noticias/computadores/artigos/roomba-aspiradores-autonomos-registaram-dados-
de-varias-casas-e-a-irobot-quer-vende-los. 
22 Tais dados referentes ao Roomba e aos gadjets foram obtidos mediante a leitura dos slides elaborados por Rodrigo Dias 

23 IROBOT. Política de Privacidade [Con. 25 abril 2018]. Disponível em https://www.irobot.com.br/Privacy-Policy. 
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24 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Tutela da personalidade no atual direito brasileiro. In: Revista de Informação Legislativa, 
v. 32, n. 125, jan. - mar. 1995, p. 45-67.  
25 BAIÃO, Kelly C. Sampaio; GONÇALVES, Kalline Carvalho. A garantia da privacidade na sociedade tecnológica: um 
imperativo à concretização do princípio da dignidade da pessoa humana. Op. cit. 
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em posições amorosas em areia e mar espanhóis - Esfera íntima que goza de proteção absoluta, ainda que um dos perso-
nagens tenha alguma notoriedade, por não se tolerar invasão de intimidades [cenas de sexo] de artista ou apresentadora 

o, III e 
5o

em web- sites, por não ter ocorrido consentimento para a publicação - Interpretação do art. 461, do CPC e 12 e 21, do 
Apelação Cível 

0120050-80.2008.8.26.0000
- 23.VARA CIVEL; Data do Julgamento: 12/06/2008; Data de Registro: 17/07/2008).
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27 Vale à pena trazer à baliza a ementa do referido acórdão: CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA. PROVEDOR DE PES-
QUISA. FILTRAGEM PRÉVIA DAS BUSCAS. DESNECESSIDADE. RESTRIÇÃO DOS RESULTADOS. NÃO-
CABIMENTO. CONTEÚDO PÚBLICO. DIREITO À INFORMAÇÃO. 1. A exploração comercial da Internet sujeita 
as relações de consumo daí advindas à Lei nº 8.078/90. 2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço de 
Internet ser gratuito não desvirtua a relação de consumo, pois o termo “mediante remuneração”, contido no art. 3º, § 
2º, do CDC, deve ser interpretado de forma ampla, de modo a incluir o ganho indireto do fornecedor. 3. O provedor de 

-

se pode reputar defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não exerce esse controle sobre os resultados das 

estão sendo livremente veiculados. Dessa forma, ainda que seus mecanismos de busca facilitem o acesso e a consequente 

mundial de computadores e, por isso, aparecem no resultado dos sites de pesquisa. 6. Os provedores de pesquisa não 
podem ser obrigados a eliminar do seu sistema os resultados derivados da busca de determinado termo ou expressão, 

na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação 

da CF/88, sobretudo considerando que a Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa. 8. 

ato ilícito, não tem motivo para demandar contra aquele que apenas facilita o acesso a esse ato que, até então, se encontra 
publicamente disponível na rede para divulgação. 9. Recurso especial provido. (REsp 1316921/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).
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28 UNIÃO EUROPEIA. Tribunal de Justiça da União Europeia. Google Spain SL, Google Inc. contra Agencia Española de 
Protección de Datos (AEPD), Mario Costeja González. [Cons. 25 abril 2018]. Disponível em http://curia.europa.eu/juris/

-
cid=201752. 
29 GROSMANN, Luís Osvaldo. Câmara rejeita projeto de Eduardo Cunha sobre ‘direito ao esquecimento’. Disponível em http://con-
vergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=43327. Acesso em 20/04/2018.
30 “Art. 7º O § 3º do art. 10 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação: 
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endereço completo, telefone, CPF, conta de e-mail, na forma da lei, pelas autoridades que detenham competência legal 
para sua requisição, cabendo aos provedores, obrigatoriamente, a adoção de providências de coleta, obtenção, organização 
e disponibilização dos referidos dados cadastrais de modo a atender o aqui disposto, se e quando por elas requisitados.” 
(NR)”.
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O Direito Processual Transnacional como forma de acesso à justiça no século XXI: 
sociedade contemporânea para o Direito Processual Civil e a concepção de um título executivo transnacional. p. 159-160.

contestados. Um crédito é considerado “não contestado” se o devedor:
-

brada perante um tribunal no decurso de um processo; ou
b) Nunca tiver deduzido oposição, de acordo com os requisitos processuais relevantes, ao abrigo da legislação do Estado-
Membro de origem; ou
c) Não tiver comparecido nem feito representar na audiência relativa a esse crédito, após lhe ter inicialmente deduzido 

alegados pelo credor, em conformidade com a legislação do Estado-Membro de origem; ou
d) Tiver expressamente reconhecido a dívida por meio de instrumento autêntico.

-
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